LEI Nº 891, de 07 de novembro de 2006.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar convênio  com a Sociedade Getuliense de Assistência ao Menor Desamparado – SOGEASME,  para abrigagem de crianças e adolescentes, autoriza a abertura de Crédito Especial e dá outras providências.
 


CIRILDE MARIA BRACIAK, Prefeita Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais:




FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 


Art 1º - Fica   o   Poder   Executivo   Municipal   autorizado    a   celebrar convênio com a Sociedade de Assistência ao Menor Desamparado – SOGEASME, do Município de Getúlio Vargas, RS, para abrigagem de crianças e adolescentes  residentes no Município de Estação, nos termos da minuta anexa que faz parte integrante da presente Lei.

 

 

Art. 2º - Somente serão abrigadas crianças e adolescentes mediante determinação  judicial ou por  medida protetiva  do Conselho Tutelar.

                 

Art. 3º -  O Município  pagará  à  SOGEASME uma importância mensal de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), por cada criança ou adolescente abrigado, valor este a ser reajustado anualmente com base no IGP-M ou outro índice oficial que o substituir.

 


Parágrafo Único – Quando o período de atendimento for inferior a trinta dias, o valor será calculado de forma proporcional  aos dias de permanência da criança ou adolescente na entidade.

           

 

Art. 4º -  O prazo de vigência do presente convênio será de dois anos, prorrogável por igual período.

 



Art. 5º - Para atender as disposições desta Lei , fica o  Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Especial no Orçamento para o exercício de 2006, no montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais), na seguinte Unidade Orçamentária e Elemento de Despesas:

	UNIDADE ORÇAMENTÁRIA – 07 – SECRETARIA DE SAÚDE, MEIO AMBIENTE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

	07.03.08.243.0017.2.061 – Manutenção do Fundo Mun. da Criança e Adolescente, Con. Mun. e Conselho Tutelar

	3 – Despesas Correntes
	

	3.3 – Outras despesas correntes
	

	3.3.90 – Aplicações Diretas
	

	3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	

	Elemento de Despesa – 3.3.90.39.53 – Serviços de assistência social
	R$ 2.000,00


Total do Crédito Especial ........................................................................      R$ 2.000,00





Art. 6º - Serve de recurso para a abertura do Crédito Especial a redução na seguinte Unidade Orçamentária e Elemento de Despesa:
	UNIDADE ORÇAMENTÁRIA – 07 – SECRETARIA DE SAÚDE, MEIO AMBIENTE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

	07.03.08.243.0017.2.061 – Manutenção do Fundo Mun. da Criança e Adolescente, Con. Mun. e Conselho Tutelar

	Elemento de Despesa – 3.3.90.32.03.00 – Material destinado à assistência social
	R$ 300,00

	Elemento de Despesa – 3.3.90.39.73.00 – Transporte de servidores
	R$ 800,00

	Elemento de Despesa – 3.3.90.93.02.01 – Restituições de despesas eventuais com alimentação
	R$ 900,00


Total da Redução ........................................................................................   R$ 2.000,00

 
             

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com  efeitos retroativos à 01 de outubro de 2006.

PREFEITURA  MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 07 de novembro de 2006.

Cirilde Maria Braciak
Prefeita Municipal
Registre-se e Publique-se

José Luiz Piccoli

Secretário de Administração

MINUTA DE CONVÊNIO

CONVENENTE: MUNICÍPIO DE ESTAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Fiorelo Piazzetta, 95, inscrito no CNPJ sob nº 92.406.248/0001-75, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, Sra. Cirilde Maria Braciak, brasileira, casada, professora, portadora do RG nº 1012138408 – SSP/RS, e CIC/MF nº 947.473.690-15, residente e domiciliada na Rua Antonio Tagliari, 327, nesta cidade

CONVENIADA:  SOCIEDADE GETULIENSE DE ASSISTÊNCIA AO MENOR DESAMPARADO – SOGEASME,  sociedade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº 87.641.049/0001-01, estabelecida no Km 03, na estrada que liga Getúlio Vargas – RS à Floriano Peixoto - RS, neste ato representada por sua Presidente, Srª. NELI INÊS  SOLIGO TODERO, brasileira, casada, professora, portadora do CIC/MF sob nº .......... a seguir denominada simplesmente de CONVENIADA, devidamente autorizados pela Lei nº ............., de ...................., firmam o presente Convênio, mediante as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA:  Através do presente convênio  a CONVENIADA  compromete-se a abrigar em sua sede, as crianças ou adolescentes residentes no Município CONVENENTE.

CLÁUSULA SEGUNDA:  Somente serão abrigados crianças ou adolescentes acompanhados dos membros do Conselho Tutelar, mediante determinação judicial ou por medida protetiva de abrigo do Conselho Tutelar.

CLÁUSULA TERCEIRA: A CONVENIADA colocará à disposição do CONVENENTE, para a abrigagem das crianças ou adolescentes indicadas pelo Poder Judiciário ou pelo Conselho Tutelar, suas instalações, bem como alimentação, material de higiene, além de pessoal técnico e administrativo para tal fim, durante o período de permanência na entidade.

CLÁUSULA QUARTA:  No momento do abrigamento, o Conselho Tutelar deverá  trazer, juntamente com as crianças ou adolescentes,  os documentos e pertences  pessoais que estas dispõem.

CLÁUSULA QUINTA:  A criança ou adolescente abrigado permanecerá na sede da entidade CONVENIADA por prazo indeterminado ou enquanto durar o período de internação  ou de medida sócio-educativa, ou a critério das partes.

CLÁUSULA SEXTA:  Para o atendimento o CONVENENTE pagará mensalmente à CONVENIADA, o valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), por cada criança ou adolescente abrigado, valor este que será corrigido anualmente com base no IGP-M, ou outro índice oficial que o substituir.

PARÁGRAFO ÚNICO:  Quando o período de atendimento for inferior a trinta dias, o valor será calculado de forma proporcional  aos dias de permanência da criança ou adolescente na entidade.

CLÁUSULA SÉTIMA: O pagamento será efetuado  quando vencidos 30 (trinta) dias de permanência ou quando a criança  ou adolescente deixar a entidade, nos 5 (cinco) dias subseqüentes.

CLÁUSULA OITAVA:  Em caso de inadimplência por parte do CONVENENTE, a entidade CONVENIADA não mais receberá as crianças ou adolescentes.

CLÁUSULA NONA: O presente convênio terá  vigência pelo prazo de dois anos, a contar de 01 de outubro de 2006, podendo ser prorrogado por igual período. 

CLÁUSULA DÉCIMA:  As despesas decorrentes do presente convênio serão atendidas  por dotações orçamentárias próprias.

As partes elegem o Fórum da Comarca de Getúlio Vargas – RS, para  dirimir todas e quaisquer dúvidas oriundas do presente Convênio.

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento, em três vias de igual teor e forma, após lido, conferido  e considerado conforme todos os seus termos, juntamente com as testemunhas signatárias.

Estação, ................
         Cirilde Maria Braciak
                                             Neli Inês Soligo Todero
Prefeita Municipal

   

           Presidente SOGEASME                             CONVENENTE



                CONVENIADA
Testemunhas:

..........................................................



....................................................
